
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.996 - RS (2011/0086899-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)
  RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DERLI AURI PAIANO 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA SCHITTLER DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. 
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5/STJ E 280/STF. PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. DATA EM QUE OCORREU A VIOLAÇÃO DO 
DIREITO SUBJETIVO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido da indispensabilidade 
de reexame de cláusulas contratuais para se verificar a legitimatio ad 
causam da CEEED RS. Incide, portanto, a Súmula 5 do STJ.
2. É necessário analisar norma local (Lei 10.900/96 do Rio Grande do Sul) 
para definição da divisão das responsabilidades entre a CEEE e a RGE SA, 
o que atrai a aplicação da Súmula 280 do STF.
3. Sobre a prescrição da pretensão ao ressarcimento dos valores destinados 
ao financiamento da construção de rede de eletrificação rural, a Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
n. 1.249.321/RS (Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 16/4/2013), 
processado nos moldes do artigo 543-C do CPC, firmou o entendimento de 
que aquela deve ser analisada conforme duas situações: a) em caso de 
existência de previsão contratual de reembolso (convênio de devolução), a 
pretensão de ressarcimento prescreve em vinte anos, na vigência do Código 
Civil de 1916, e em cinco anos, na vigência do Código Civil de 2002, por 
tratar-se de dívida líquida constante em instrumento público ou particular 
(artigo 206, § 5º, I, do CC/2002), respeitada a regra do artigo 2.028 do 
Código Civil de 2002; e b) no hipótese de ausência de previsão contratual 
de reembolso (termo de contribuição), a pretensão de cobrança prescreve 
em vinte anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em três anos, na 
vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em 
enriquecimento sem causa (artigo 206, § 3º, IV), observada, igualmente, a 
regra de transição prevista no artigo 2.028 do Código Civil de 2002.
4. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos autos, 
reconheceu a existência de termo de devolução, com início do prazo 
prescricional em outubro de 1992.
5. Nesse contexto, o prazo prescricional aplicável é o de vinte anos do 
Código Civil de 1916, porquanto, desde o vencimento da obrigação 
(31/10/1992), havia transcorrido mais da metade do prazo da lei anterior até 
a entrada em vigor do novo código (11 de janeiro de 2003).
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.996 - RS (2011/0086899-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)
  RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DERLI AURI PAIANO 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA SCHITTLER DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Cuida-se de agravo interno 

interposto pela Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica CEEED RS, inconformada 

com a decisão que negou seguimento ao recurso especial, por entender aplicáveis as Súmulas 5 e 7 

desta Corte Superior.

Em suas razões recursais, sustenta que a matéria a ser examinada é exclusivamente 

de direito, seja porque foi amplamente discutida neste excelso Superior Tribunal de Justiça, seja 

porque a doutrina colacionada é clara no sentido de demonstrar que o caso sub judice trata de 

interpretação da norma e, portanto, matéria de direito, o que certamente enseja o provimento do 

presente agravo.

Desse modo, afirma estar superado o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.996 - RS (2011/0086899-3)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)
  RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DERLI AURI PAIANO 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA SCHITTLER DA SILVA E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Em que pese a 

argumentação tecida pela agravante nas razões recursais, não merece êxito a insurgência. 

De fato, quanto à alegada ilegitimidade passiva da CEEE, a jurisprudência pacífica 

desta Corte é no sentido da indispensabilidade de reexame de cláusulas contratuais para se verificar 

a legitimatio ad causam dessa concessionária. Incide, portanto, a Súmula 5 do STJ.

Ademais, necessário seria analisar norma local (Lei 10.900/96 do Rio Grande do Sul) 

para definição da divisão das responsabilidades entre a CEEE e a RGE SA, o que atrai a aplicação 

da Súmula 280 do STF.

Sobre o tema, importa colacionar estes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE COBRANÇA DO VALOR DESEMBOLSADO PELO CONSUMIDOR 
PARA CONSTRUÇÃO DA REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, 
MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 
DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA.
1. Ilegitimidade passiva da Companhia Estadual de Distribuição de 
Energia Elétrica - CEEE. Aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ, visto que o 
exame da matéria depende de interpretação de cláusulas contratuais e 
nova apreciação dos fatos delineados nas instâncias ordinárias.
2. Índices de correção monetária incidentes sobre o valor a ser 
devolvido. Insurgência fundada na alínea "c" do permissivo 
constitucional. Dissídio jurisprudencial não demonstrado. Ausência de 
confronto analítico entre o acórdão estadual e os arestos apontados 
como paradigmas. Insuficiência da transcrição de ementas.
3. Discussão acerca do prazo prescricional para exercício da pretensão 
de restituição de valores investidos pelo consumidor em razão da 
construção de rede de eletrificação rural. Decisão monocrática que 
manteve a inadmissão do recurso especial, ante a incidência da Súmula 
283/STF, pois não refutado o fundamento da Corte estadual acerca da 
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existência de causa interruptiva do prazo prescricional. Razões do 
regimental que não impugnam especificamente os fundamentos invocados 
na deliberação monocrática. Em razão do princípio da dialeticidade, 
deve o agravante demonstrar de modo fundamentado o desacerto da 
decisão agravada. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada".
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido."
(AgRg no AREsp 330.022/RS, Relator o Ministro MARCO BUZZI, DJe de 
4/6/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REDE 
DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A análise da alegada ilegitimidade passiva da Companhia Estadual de 
Distribuição de Energia Elétrica - CEEED/RS demandaria o revolvimento 
dos elementos de convicção dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, providência vedada neste sede especial a teor das 
súmulas 05 e 07/STJ.
2. "Para efeitos do art. 543-C do CPC: prescreve em 20 (vinte) anos, na 
vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do 
Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos valores aportados 
para a construção de rede de eletrificação rural, posteriormente 
incorporada ao patrimônio da CEEE/RGE, respeitada a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002" (REsp 
1063661/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
DJe 08/03/2010).
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 355.832/RS, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe de 28/5/2014)

Sobre a prescrição da pretensão ao ressarcimento dos valores destinados ao 

financiamento da construção de rede de eletrificação rural, a Segunda Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.249.321/RS (Relator o Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, DJe de 16/4/2013), processado nos moldes do artigo 543-C do CPC, firmou o 

entendimento de que aquela deve ser analisada conforme duas situações:

a) em caso de existência de previsão contratual de reembolso (convênio de 

devolução), a pretensão de ressarcimento prescreve em vinte anos, na vigência do Código Civil de 

1916, e em cinco anos, na vigência do Código Civil de 2002, por tratar-se de dívida líquida constante 

em instrumento público ou particular (artigo 206, § 5º, I, do CC/2002), respeitada a regra do artigo 
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2.028 do Código Civil de 2002; e

b) na hipótese de ausência de previsão contratual de reembolso (termo de 

contribuição), a pretensão de cobrança prescreve em vinte anos, na vigência do Código Civil de 

1916, e em três anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em 

enriquecimento sem causa (artigo 206, § 3º, IV), observada, igualmente, a regra de transição 

prevista no artigo 2.028 do Código Civil de 2002.

Veja-se a ementa do julgado:

"FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC. CUSTEIO DE OBRA DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA PELO 
CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES APORTADOS. 
PRESCRIÇÃO.
Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1. Nas ações em que se pleiteia o 
ressarcimento dos valores pagos a título de participação financeira do 
consumidor no custeio de construção de rede elétrica, a prescrição deve 
ser analisada, separadamente, a partir de duas situações: (i) pedido 
relativo a valores cujo ressarcimento estava previsto em instrumento 
contratual e que ocorreria após o transcurso de certo prazo a contar do 
término da obra (pacto geralmente denominado de "CONVÊNIO DE 
DEVOLUÇÃO");
(ii) pedido relativo a valores para cujo ressarcimento não havia previsão 
contratual (pactuação prevista em instrumento, em regra, nominado de 
"TERMO DE CONTRIBUIÇÃO").
1.2.) No primeiro caso (i), "prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do 
Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil 
de 2002, a pretensão de cobrança dos valores aportados para a 
construção de rede de eletrificação rural, [...] respeitada a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002" (REsp 
1.063.661/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010);
1.3.) No segundo caso (ii), a pretensão prescreve em 20 (vinte) anos, na 
vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) anos, na vigência do 
Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em 
enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada, 
igualmente, a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil 
de 2002.
2. No caso concreto, para o pedido de ressarcimento dos valores 
previstos no CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO, o prazo prescricional 
findaria em 11 de janeiro de 2008 (cinco anos, a contar da vigência do 
novo Código). Por outro lado, para o pedido de ressarcimento dos 
valores previstos no TERMO DE CONTRIBUIÇÃO, o prazo prescricional 
findaria em 11 de janeiro de 2006 (três anos, a contar da vigência do 
novo Código). Tendo o autor ajuizado a ação em 15 de janeiro de 2009, 
a totalidade de sua pretensão está alcançada pela prescrição.
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3. Recurso especial a que se dá provimento."
(REsp 1.249.321/RS, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 16/4/2013)

No presente caso, o Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos 

autos, reconheceu a existência de termo de devolução. A propósito: 

"O contrato havido entre as partes foi firmado em outubro de 1988 (fl. 
22), sendo que a devolução do investimento se daria 04 (quatro) anos 
após a conclusão da obra. Outrossim, o início do prazo prescricional 
deu-se em outubro de 1992." (fl. 372)

Nesse contexto, o prazo prescricional aplicável é o de vinte anos do Código Civil de 

1916, porquanto, desde o vencimento da obrigação (31/10/1992), havia transcorrido mais da metade 

do prazo da lei anterior até a entrada em vigor do novo código (11 de janeiro de 2003).

Nessa linha, se houve o ajuizamento da ação em 6/10/2008, a pretensão não se 

encontra prescrita.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0086899-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.285.996 / RS

Números Origem:  10800011106  70032330649  70033602277  70041547423

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADOS : RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)

RECORRIDO : DERLI AURI PAIANO
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA SCHITTLER DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADOS : RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)

AGRAVADO : DERLI AURI PAIANO
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA SCHITTLER DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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